PROGRAMA DO CONCURSO PUBLICO
PARA A CONCESSAO DA EXPLORAGAO

do imdvel denominado Palacete dos Condes Dias Garcia, no
concelho de Séo Jodo da Madeira
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capituLo1

DISPOSIGOES GERAIS -

Artigo 1.°
Identificagéo e objeto do procedimento

1A designagao do presente procedimento concursal é a seguinte:
Concurso Publico pla"ra. a Concessdo da Exploragdo do imdvel denominado
Palacete dos Condes Dias Garcia, na -freguesia e concelho de Sso Jodo da
Madeira.

2.0 presente procedimento tem por objeto a adjudicagdo de uma
proposta tendente & concesséo da exblora_qéo do. imével denominado
Palacete dos Condes Dias Gareia, na freguesia e concelho de Séo Joso da
Madeira, com vista & realizagéo de obras, incluindo de infraestruturas, e
posterior exploragao para fins turfsticos, como estabelecimento h_oteléiro.
com uma classificagdo de quatro estrelas ou superior, nos termos da
legislagao em vi'g_or.' o '

3. A identificagdo completa do Imével, que integra e delimita.o
_estabelecimento da concesséo, consta do Caderno de Encargos e respetivos
anexos. .

- 4,0 Caderno de Ehcargos. e respetivos anexos contém os termos,
condigdes e exigénclas aplicavels as obras a realizar, bem como & atividade
a éxpiorar. apos a celebragdo do coritrato, sem -prejuizo das 'obrigagé_es
legais e.regulame'n'tares pertinentes. '

Artigo 2.°

n

Entidade adjl?dicante. deciséo de contratar, propriedade do imével

1. O imével -que Integra o estabelecimento da concessédo ¢é propriedade
do Municipio de Sao Jodo da Madeira.



2. A entidade adjudicante no presente procedimento é o Municipio de
Sao Joéo"da. Madeira, que assegura a outorga do contrato na qualidade de
Concedente e proprietario do imével,.

3. A decisdo de contratar resulta de deliberagdo do executivo
municipalde _/_/ . _

. 4, Sem prejuizo da obrigagéo de utilizagéio da plataforma electrénica,
nos termos legais, os contactos do Municlpio de So Jodo da Madeira para
efeltos do presente-prdcedimentd 580 0s seguintes:

- Morada: Avenida da Liberdade, 3701-956 S. Jodo da Madeira
- Enderego eletrénico: geral@cm-sjm.pt
- Telefone: 256 200 200
- Fax: 256 200 296
‘1. As eventuais comunicagées escritas por via postal devem Indicar no
sobrescrito a 'designacdo do presente procedimento, de\lendo as
comunicagdes por e-mail e fax ter igual mengéo nos respetivos éssuntos.

Artigo 3.°
Contagem de prazos

Os prazos estabelécidos_ no presente Programa do C.o_ncurs"o contam-se
nos termos previstos no artigo 470.° do Cédigo dos Contratos Publicos
(“ccpm).

‘Artigo 4.°
Pecas do procedimento
1. As pegas do procedimento séo as seguintes:
a) O Anuncio;
b) O Programia do Concurso e seus anexos;
¢) O Caderno de Encargos e seus anexos.
2, Os anexos ao Programa do Concurso séo os seguintes:
a) Anexo | N Mod_elb'd_e proposta: Montante Anual da Contrapartida e
compromisso de anteclpagao;
b) Anexo Il - Modelo de declaragdo: tipo de exploragéo;
¢) Anexo Il - Modelo de Avaliagdo.
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"3.,0 Caderno de Encargos tem como anexos as pegas escritas e
.desenhadas respeitantes ao imével, das quals resultam entre outros, as
condicionantes da intervengéo, isto &, das obras a realizar antes de iniciar a
exploragéo turfstica.

4. Os anexos ao Caderno de Encargos sdo os seguintes:

a) Anexo 1 - Pegas desenhadas (inclui a Pega desenhada 00 - Planta
com identificagéo dos limites da area a afetar ao Projeto REVIVE) -

b) Anexo 2.-— Termos de referéncia e condicionantes do Projeto.

5. O processo a que se refere o n.°.1'Integra aindé, se for caso disso, as
retificagbes e esclarecimentos que venham a ser prestados nos termos
definidos-no_br.elsente-Programa do Procedimento.

Artigo 5.°
| Inscrigéo na plataforma eletrénica e acesso as pegas

1. A"participagéo no concurso depende de prévia inscrigéo, na plataforma
eletrénica de contratagéo adiante . designada apenas por
Plataforma, dlspomvel em http://pt.vortal.biz/ '

2. Nos termos da lei, o procedimento de inscricdo na platdforma
eletrénica pode ter a duragédo maxima de 3 dias uteis.

3. A plataforma permite o acesso ao procedimento e as respetivas
pegas, de forma gratuita, sendo possivel efetuar a consulta de todos os atos
que devam ser publicados, bem como a apresentagédo de propostas, nos
termos previstos na Lei n.® 96/2015, de 17 de agosto

- 4,0 disposte no.n.° 1 do presente artigo ndo é aplicavel as entidades
que ja se encontrem registadas na plataforma.

CapiTuLo i
JORI
Artigo 6.°

Constituigéo
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1. O ‘concurso é dirigido por um Juri, constituido por cinco membros
efetivos e dois membros suplentes, designados pelo Municipio de Sao Jodo
da Madeira, apés consulta com o Grupo de Trabalho do REVIVE.‘

2. A deliberagéo do Municipio de-Sao Jo&o da Madeira que designa o
-jari do concurso, indica 0 respetivo presidente e o vogal efetivo que o
‘substitui nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 7.°
Funcionamento

1. 0 Jurl que conduz ¢ concurso Inicjé o exerciclo das suas fungdes no
dia Gtil subsequente ao do envio'dos anuncios para publicagéo.

2.0 Jari s6 pode funcionar quando o numero de membros presentes-na
reunlao corresponda ao numero de membros efetivos..

3. As deliberagées do Juri, que devem ser sempre fundémentadas, séo
tomadas por maioria de votos,'néo sendo admitida a abstencéo.

4. Nas deliberag"é'es em que haja voto de vencido de algum membro do
-Jari, devern constar da ata as razdes da sua discordéancia. )

5. 0 Juri pode, com a aprovagao da entidade adjudicante, designar um
secretério.

6. Quahdo o considerar conveniente, a. entidade adjudicante f:)ode
- designar peritos ou consultores para apoiargm o Jurl no exercicio das suas
fungdes, podendo aqqeles 'participa:'r, sem direito ‘a voto, nas reunides do
jari,

7. O Jarl pode ser dispensadc nos procedimentos em que seja
apresentada apenas uma proposta.

8. Antes do inicio d'_e fungdes, os membros do Jari e todos os demais
intervenientes no processo de 'av'aliagé'o de. propostas, designadamente
peritos, subscrevem declaragéo de inexisténcia de conflitos de interesses,
conforme modelo previsto no anexo._XI'I.I ao CCP.

Artigo 8.°

Competéncia
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1, Compete, nomeadamente, ao Jari:

a) Proceder & anélise das propostas;

b) Elaborar os relatérios de andlise das prepostas;

.¢) Prestar os esclarecimentos solicitados pelos interessados.

2. Cabe ainda ao Juri exercer a competéncia que lhe seja delegada ou
subdelegada, nos termos legais, néo |he podendo este, porém, 'd_elegar a
competéncia para a retificagéo das pegas d_o procedimento, a decisdo sobre
erros ou omissdes identificados pelos Interessados ou a deciséo de
adjudicagéo.

- CAPiTULO Il

CONCORRENTES

Artigo 9.°
Concorrentes

E concorrente a entidade, pessoa singular ou coletiva, que, néo
estando impedida nos termos do artigo 55.° do CCP, participar no presente’
concurso mediante a apresentagéo de uma proposta.

Artigo 10.°
Agrupamentos' concorrentes.

1. Podem ser concorrentes. agrupamentos de . pessoas singulares ou
coletivas, qualquer que seja a atividade por elas exercida, sem que entre as
mesmas 'e.xis'fa qualquer modalidade juridica de associagéo.

2.0s membros de um aéfupamentb concorrente n&o podem ser,’
Isoladamente, concorrentes ho presénte concurso, nos termos do dispbsfo
nos artigos ‘anteriores, nem integrar outro agrupaniento 60nco_rrente.

3.Todos os . membros de um- agrupamento concorrente séo
solidariaménte responsavelis, perante a entidade “adjudicante, pela
manutengéo da proposta. |



4.Em caso de adjudicagdo, todos os membros do agrupamento
concorrente, e apenas estes, devem associar-se, antes da celebragdo do
contrato, na modalidade na modalidade juridica de consércio _exterho, em
regime de responsabilidade solidaria das empresas agrupédas.

Artigo 11.°
Impedimentos

1. Ndo podem ser concorrentes ou Integrar.qualquer agrupamento as
entidades que se encontrem em alguma das situagdes previstas no artigo
55.° do CCP.

2. A ocorréncia de ‘qualquer dos impedimentos referidos no numero.

‘anterior implica a exclus8o do concorrente, seja qual for a fase em que o
concurso se encontre.

‘3. No caso dos’ agrupamentos, a ocorréncia ém qualquer uma das
entidades que-o compbem de qualquer dos impedimentos referidos no n.° 1
impede a admissdo- a concurso do agrupamento ou determina a sua
excluséo.

4, O disposto.nos n.** 2 e 3 nédo prejudica.a aplicagédo do disposto no n.°
2 do artigo 55.° e no artigo 55.°-A, ambos do CCP.

CaPITULO IV

TRAMITACAO DO CONCURSO

SECGAO |

DISPOSIGOES GERAIS

Artigo 12.°.
Consulta e obtengéo das pegas do concurso

1.0 Programa do Concursoc e o Caderno 'dé Encargos séo
integralmente disponibilizados, dé forma livre, completa e gratuita, a partir

;
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da data da publicagéo do respetivo antincio, na Plataforma.
2. O Programa do Concurso e o Caderno de Encargos séo tambem
disponibilizados liviemente no sitio da internet do Programa REVIVE.

Artigo 13.°
Inspecéo de locais e averiguagbes

1.0s interessados podem, até ac termo do prazo -fixado' para
apresentagdo das  propostas, examinar o ‘imével, efetuando ds
reconhecimentos que entendam indispenséveis e que sejam susceptiveis de
influir, quer na elaboragao da proposta, quer no modo de: execugdo das
obrigagdes do contrato a celebrar.

2 Para os efeitos previstos no niimero anterlor, os interessados devem
requerer uma marcagéo de uma visita, através do enderego electrénico
indicado no artigo 2.°.

3. A resposta ao 'pedido de agendamento, referido no numero anterior,
¢ dada no prazo de 10 (dez) dias, com a indiéagéo, por parte da Entidade
Adjudicante, do dia ou. dias e horas disponlveis para o eféito.

4.,0s concorrentes ndo podem, em: qua!dﬁer . momento ou

-circunstancia, invocar desconhecimento quanto ao que -examinaram ou que

poderiam ter examinado ou imputar " entidade adjudicantg ou ao
Concedente, a esse t'itulo,l qualquer responsabilidade, contratual ou pré-
contratual. '

- B. As visitas previstas no presente arﬁgo sédo realizadas por exclusiva

conta e risco dos interessados ou candidatos.

Artigo 14.°

Esclarecimentos, retificagéo e alteragao das Ppegas procedimentais

1.No~ prlmelro terco do prazo . fixado para a apresentacéo das
propostas, os interessados podem solicitar os esclarecimentos necessarios
a boa compreensdo e interpretagdo das pegas do proc'edim'ento e, no
mesmo prazo, devem apresentar uma lista na qual idehtifidl]em.'expressa e



inequivocamente, 0s erros e as omissées das pecas do procedimento por si
detetados.

2. Para efeltos do presente Concurso consideram-se erros e omissoes
das pecas do brocedimento 0s que digam respeito a:

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realldade,

b) Espécie ou quantidade de prestagbes estritamente necessarias &

integral execugéo do objeto do contrato a celebrar;

c) Condigdes técnicas de execugdo do objeto.do contrato a celebrar

que o interessado ndo considere exequiveis; ' '

3. A lista a apresentar ao érgédo competente para a decisdo de
contratar deve identificar, expressa e Inequivocamente, os erros ou
omissbes do caderno de encargos det'etados,. com excegao déque]es que por
eles apenas pudessem- ser dete:tados na fase de execugéo do contrato,
atuando com a diligéncia objetivamente exigivel em face das circunsténcias
concretas.

4. O incumprimento do dever a que se referem os numeros anteriores
tem as consequéncias previstas nos n.”* 3 e 4 do artigo 378.° do CCP.

5. Até ao termo do segundo terco do prazo fixado para a apresentagéo
das propostas:

a) O Jari deve prestar os esclarecimentos solicitados;

b) O érgéo cdmbeteﬁté para a'deciséo de contratar pronuncia-se sobre
0s erros e as omissdes identificados pelos interessados, considerando-se
rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, ndo sejam por ele
expressamente aceites.

6. O 6rgéo competenté para a decisdo de contratar deve identificar 0s
termos do suprimento de cada um dos erros ou das omissées aceites nos
termos do disposto na alinea b} do nimero anterior.

7. Independentemente do disposto nos nimeros anteriores, o orgao
competente para ‘a decisédo de contratar pode, oficiosamente, proceder a
retificaqéd de erros ou omissbes das pegas do concurso, bem como prestar
esclarecimentos, no mesmo prazo referido no n.° 5, ou até ao final do prazo
de entrega de propostas, devendo, neste caso, atender-se ao'diéposto no
artigo 64.° do CCP.

 IBL05% 08



8. Os_.escl'areciméhtos.: as retificagbes e as listas com a identificagéo
dos erros e omissdes detetados pelos interessados devem. ser
dispohibilizad'os na plataforma elefr(mica utilizada pela entidade adjudicante
e'junt'os as pegas do procedimento que se encontrem patentes para
consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido ser
imediatamente notificados desse facto.

" 9.0s esclarecimentos e as retificagdes fazem parte integrante das

.pecas do procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em

caso de divergéncia.

SecgAo Il

APRESENTAGAO DAS PROPOSTAS

Artigo 15.°
Prazo

As propostas dos concorrentes devem .ser apresentadas até as
23h:59m do 90.° (nonagésimo) dia a contar da data do envio do anuncio do
concurso para publicagdo internacional (cfr. artigo 136.°, n.° 1 do CCP).

Artigo 16.° -
Modo de apresentagéo das propostas

Os documentos que - constituem a 'proposta: sdo apresentados
diretamente na Plataforma, através de meio de transmissdo escrita e
eletrénica’ de dados, devendo ser cumpridas as obrigagbes legais
re_Iacionadas com a sua apresentacéo, que constam do programa, do CCP e
da Lei n.° 96/2015, de 17 de agosto.

Artigo 17.°
Constituigao das propostas

1. A proposta é constitulda, sob pena de excluséo, pelos seguintes

10



documentos:

a) Documento Eixro'peu Unico de Contratagéo Pi]blica;

b) Proposta: Montante Anual da Contréb_artida e compromisso de
antecipagéo elaborada de acordo com o modelo- que consta do Anexo | ao
presente Programa do Concurso, sendo que, a violagdo dos par&metros base
fixados no Cad'ernq de Encargos a este propésito determina a exclusao do
concorrente;

¢) Declarago acerca do tipo de exploragéo, em conformidade com o
Modelo constante do Anexo Il;

2.0 Documento Europeu Unico de .Contratagdo Publica -deve ser.

assinado pelo concorrente ou por representante que: tenha poderes para o
obrigar. .

3. Quandb' a proposta' seja; apresentada por um agrupamento
concorrente, o Documento Europeu-Unico de Contratagdo Publica deve ser
-assinado pelo representante comum dos membros que o integram, caso em
que devem ser juntoé' a declaragéo os instrumentos de mandato emitidos
por cada um-dos seus membros ou, néo existindo representante. comum,
deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes.

Artigo 18.°
Idioma dos documentos da proposta

Os documentos . que- constituem' a proposta sdo obrigatoriamente
redigidos em lingua portuguesa.

Artigo 19.°
Indica(:éo do'Montante Anual da Contrapartida.
1.0 Montante Anual da Contrapartida constante da. proposta é
indicado em algarismos.

2. Quahdo os montantes constantes da proposta forem também
indicados ‘por extenso, em caso de divergéncia, estes prevalecem, para
todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos.

»
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3. Sempre que na proposta forem indicados vérios valores, em caso de

qualquer divergéncia entre eles, prevalecem sempre, paf'a todos os efeitos,

0s valores mais decompostos.

Artigo 20.°
Propostas variantes

Néo ¢ admissivel a apresentagéo de propostas variantes.

Artigo 21.°
~ Prazo de obrigaqé'o' de manutengéo das propostas
O prazo da obrigagéo de manutengdo das-propostas é de 120 (cento e

vinte) dias.

Artigo 22.°
Retirada da proposta

1. Até ao termo do prazo fixado para a apresentagéo das propostas, os

concorrentes que ja as tenham apresentado poc'ler'n' retira-las.
2. O exercicio da faculdade prevista no nlimero anterior néo ,brejudica 0

direito de apresentagéo de nova proposta dentro daquele prazo.

Secgo Ik

LISTA DE CONCORRENTES E CONSULTA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS

Artigo 23.°
" Lista de concorrentes e-consulta das propostas apresentadas

1. O Juri, no dia imediato ao termo do praio fixado para a apreSehtéqéo
das propostas, procede & publicitagio da lista dos concorrentes na

Plataforma.
2, Aos concorrentes incluidos na lista & facultada a consulta,

12



diretamente na plataforma eletrénica referida no numeéro 'ah"cerior, de todas
.as candidaturas apresentadas.

3. O interessado que nao tenha sido incluldo na lista dos concorrentes
p6de reclamar desse facto, no prazo de trésldias' contados da publicitagéo
da lista, devendo para o efeito apresentar comprovativo da tempestiva
apresentacéo da sua candidatura.

4. Caso a reclamagéo prevista no nimero anterior seja deferida mas
néo se éncontre a candidatura do reclamante, o Jari fixa-lhe um novo prazo
para a apresentar, sendo aplicavel, com as necessarias ada'ptagéeé; 0
dispostonosn*1le 2. _

SECCAOIV.

AVALIAGAO DAS PROPOSTAS

Artigo 24.°
Critério de adjudicagéio e elementos de majoragéo

A adjudicagéo é felta segundo o critério da proposta éqonomicémente
mals vantajosa, ha modalidade melhor r'elagép qdalidade-p_rego, nos termos
previstos no Modelo de Avaliagdo que consta do Anexo I

Artigo 25.°
Resolugéo de sltuagées de empate

-1, Em caso de empate ganhara a proposta do concorrente que tiver
apresentado o montante mais elevado no Mantante Anual da Contrapartida.

2. 'Subsiétindq' a situagdo de empate, serd reallzado um sorteio,
presencial, em condigdes de igualdade e transparéncia.

3. A'entidade adjudicante notifica os concorrentes da data, hora e local
da realizagéo do sortelo.

Artfgb 26.°

13



Anélise das propostas

1. As propostas séo anélisédas_em todos os seus atributos e termos ou
condiges.

‘2. Sem prejuizo do disposto no artigo 70.° do CCP, sdo exclu'iqla's_as
propostas cuja analise revele:

a) Qu'e néo apresentam algum doé-atributqs, nos termos de disposto no
artigé 17.° do presente Programa de Concurso;

- b) Que.apresentam atributos que violem os pardmetros base fixados no
Caderna de Encargos, nomeadamente o valor 'minimo do Montante Anual da
Contrapartida ou que apresentem .'quaisquer termos ou condigdes que -
violem aspetos da ex'ecuqéo do .contrato a. celebrar por aquele néo
submetidos & concorréncia; -

¢) A impossibilidade de avai'iagéo das mesmas em virtude da forma de
apresentagéo de algum dos respetivos atributos;

| .d) Que o contrato a celebrar implicaria a violagdo de quaisquer

vinculagbes legais ou regulam"entares aplicéveis;

e) A existéncia de fortes indicios de atos, acordos, préticas ou’
informagi':es suscetiveis de falsear as regras de concorréncia.

3. A exclusao de quaisquer propostas com fundamento no dispostoe nas
alineas e) do- nimero . anterior deve ser imediatamente comunicada &
Autoridade da Co'ndof'réncia.

Artigo 27.°
Esclarecimentos sobre as propostas

1.0 Juri do concurso pode pedir aos concorrentes quaisquer
esclarecimentos sobre as  propostas apresentadas que considere’
necessarios para efeito da analise e da avaliagdo das mesmas.

2.0s escllar'ecin'iéntos' prestados pelos concorrentes fazem parte
'integrante das respetivas .propostas,-desde que nao contrariem ‘os
elementos éonstantes dos documentos que as constituem, néo alterem ou
completem os - respetivos " atributos, nem visem suprir omisses que
determinam a sua excluséo.

14



'3. E aplicével o disposto no artigo.72.° do CCP.

SuBSECGAO IV

' RELATORIO PRELIMINAR

Artigo 28.°
Relatério preliminar

1.Apés a andlise das propostas e ‘a aplicagdo do critério de
adjudicagéo, o Juri do  concurso elabora fundamentadamente um relatorio
preliminar, no qual propde a ordenagdo das mesmas.

2. No relatério preliminar a que se refere o ntimero anterior, o Juri que
dirige o concurso propde também, fundamentadamente, a exclusdo das
propostas: B

. @) Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua
apresentagéo;

b) Que 'sejam Iapresentadas.-por concorrentes relativamente aos quais
ou, no caso de agrupamentos concorrentes, relativamente a qualquer dos
seus membros, o jlri que. dirige o concurso tenha conhecimento que se:
verifica alguma das situagdes previsfas no artigo 55.°do CCP;

. .¢) Que néo sejam constituidas por todos os documentos exigidos nos
termos do disposto no artigo 17.°;

- d) Que nao cumpram o disposto nos n.*® 2 e 3 do artigo 17.° ou no
artigo 18.%;

e) Que sejam apresentadas como variantes;’

P Que néo observem as formalidades do modo de apresentagao das
propostas fixadas nos termos do disposto no artigo 16.°;

g Que sejam constituidas por documentos falsos ou nas quais os
concorrentes prestem culposamente falsas declaragdes;

h) Cuja analise revele alguma das éituagﬁes previstas no n.* 2 do artigo
26.°: .

D) Por se verificar qualquer causa (':I.e excluso prevista nas allneas do
n.° 2 do artigo 146.° do CCP ou-em qualquer outra disposi¢éo relevante no
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mesmo diploma ou diploma’ conexo.
3. Quando o mesmo concorrente apresente mais de uma proposta, o

Jari deve também propor a exclusdo de todas as propostas por ele

apresentadas.
4. Do relatorio preliminar
esclarecimentos prestados pelos concorrentes nos termos do d_ispos'to-no

artigo anterior.

deve ainda constar referéncia aos

Artigo 29.°
Audiéncia prévia

Elaborado o relatério preliminar, o JUri envia-o a todos os concorrentes

flxando lhes um’ prazo, ndo mferlor a cinco dias, para que se pronunciem,

por escrito, ao abrigo do dlrelto de audiéncia prévia.

.Artigo 30.°
Relatério final

1. Cumprido o disposto no artigo anterior, o Juri que'conduz o concurso
elabora um relatérid_ final fundamentado, no qual pondera.as observagdes
dos concorrentes efetuadas ao |abri'go do direito de ‘audiéncia previa,
mantendo ou modificando o teor e as conclusbes do relatério preliminar,
podendo ainda propor a exclusdo de qualquer propbsta se verificar, nesta
fase, a ocorréncia de qualquer dos motivos previstos no n.° 2 do artigo 28.°.

‘2. No caso previsto na parte final do nimero anterior, bem como

-quando do relatério final resulte uma alteragéo da ordgnagép das propostas
o Jari do- concurso procede a nova.

constante do relatério preliminar,
sendo

audiéncia prévia, nos termos previstos no artigo anterior,

‘subsequentemente aplicével o disposto no nlimero anterior.
3.0 relatério f|nal, juntamente ‘com os demais documentos que

compoem 0 processo de concurso, é enviado ao 6rgdo competente para a

decisédo de contratar.
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4, Cabe ao 6rgdo competente para a decis&o de contratar decidir sobre

a aprovaqéd de todas as propqstas_ contidas no relatério .final._'

nomeadamente para efeitos de adjudicagéo.

CAPITULO'V

ADJUDICAGAO e HABILITAGAO

Artigo 31.°
Adjudicagéo

- 1. Sem prejuizo do dfsposto:no artigo seguinte, o Municipio de Séo Jodo
da Madeira toma a decisdo de adjudicacéo e notifica-a aos c_:oncqrrenfes até
ao termo do praze da obrigagéao, de manutengéo das propostas.

2. Por motivo devidamente justificado, a decisdo de adjudicagéo. pode
ser t_i)mada e notificada aos concorrentes '_apés 0 termo do brazo referido no
nimero anterior, sem prejuizo do direito de recusa de adjudicagéo pelo
concorrente cuja proposta f_c_)i a escolhida.

Artigo 32.°
Notificagédo da decisdo de adjudicagéo
1. A decisdo de adjudicagdo é notificada, em simultaneo, a todos os

concorrentes,
' 2. Juntamente com a notificagdo da decisdo de adjudicagédo, o

Municipio de Sdo Jodo da Madeira notifica o adjudicatério para, no prazo de.

10 (dez) dias: -
. &) Apresentar os documentos de habilitagéo exigidos nos termos do
artigo 81.° do CCP e pela Portaria n.°'37_2/201'7 de 14 de dezembro;
b) Se pronunciar sobre a minuta do contrato..
3. As notificages referidas nos nimeros anteriores sdo acompanhadas
do relatério final.de analise das propostas.

Artigo 33.°
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Néo adjudicacéo

1. 0" Municlpio de S&o Jodo da Madeira pode decidir pela -néo
ad_jqdicagéo 'do procedimento nos termos legalmente permitidos,
nomeadamente, os que resultam exemplificados no artigo 79.° do CCP. " -

2. A deciséo de ndo adjud_icagéo, bem como os respetivos
fundamentos, € notificada a todos 0s concorrentes.

CAPITULO VI

HABILITACAO

Artigo 34.°
Documentos de habilitagéo

1. O adjudicatério deve entregar, no prazo de 10 (dez) dias a contar da
notificacéo da decisdo de adjudicagdo, os documentos de’ habilitagéo
referidos no.n.° 1.do artigo 81.° do CCP e no artigo 2.° da Portarla n.*
372/2017, de 14 de dezembro.

2, Todos os documentos de-habilitagég do adjudicatario devem ser
redigidos em lingua portuguesa. .

. 3.Quando, pela sua prépria natureza ou origem, os documentos de
habilitagéo. estiverem redigidos em lingua estrangeira, 0 adjudicatério fa-los
acompanhar de traducgéo devidamente legalizada.

4.0 adjudicatério deve . apresentar- os documentos de habilitagéo
através de melo de transmisséo escrita e eletrdnica de dados, na plataforma
eletrénica utilizada pela entidade adjudicante.

5.A apresentagéd'dos dogu_rrientés de habilitagéo por agrupamentos de

concorrentes é feita de acordo com o disposto no artigo 6.5 da Portaria n.°
372/2017, de 14 de dezembro.
o 6. Em caso de. indisponibilidade da Plataforma, 0 _adj‘udiéatario deve
enviar 0s documentos de'habilitagéo_para o enderego de correlo eletrénico
indicado no n.° 6 do artigo 2.°, devendo, em qualquer caso, a sua recegéo
ocorrer-dentro do prazo estabelecido no n.° 1.
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Artigo 35.°
N&o apresentagéo dos documentos de habilitagéo

1. A adjudicagdo caduca se, por facto que Ihe seja imputdvel, o
adjudicatario ndo apresentar os documentos de habilitagédo:

a) No prazo fixado no Programa do Concurso;

‘b) Redigidos  em lingua portuguesa .ou, no caso previsto no n.° 3 do
artigo 34.°, acompanhados de tradugéo devidamente legalizada.

2, Caso seé verifique um facto que determine a caducidade da
édjudicagéo nos termos do n° 1, a entidade adjudicante notifica o
adjudicatério, fixando-lhe um.prazo, ndo superior a b (cinco) dias, para se
prb-nunc:iar, bor escrito, ao abrigo do direito de audiéncia previa.

3. Quando as situagées'previstas. no n.® 1 se \}eriﬂquem por facto que
ndo seja Imputével ao 'adjudica_tér_io, a entidade adjudicante 'concedé-lhe,
em fungéo das razdes invocadas, um prazo ddicional para a apresentagéo
dos documentos em falta, sob-pena de caducidade da adjudicagao.

4. Nos casos previstos nos numeros anteriores, ¢ Municipio de Sao
Jodo da Madelra adjudica a proposta ordenada em lugar subsequente.

CAPiTULO VI

CELEBRAGAO DO CONTRATO

Artigo 36.°
Conteudo do contrato
Faz parte integrante do contrato um clausulado que -contém,
nomeadamente, os seguintes elementos:

_' a)A _identifica_t;.éo das partes e dos respetivos representantes, assim
como do tftulo em que intervém, com indicagéo dos atos que os habilitem
-para esse efeito; -

b) A indicagéo do ato de adjudicagéo e do ato de aprovagéo da minuta
do contrato; '

c) A descrigao do objeto do contrato;

d)-O montante anual da contrapartida;

e)_ O prazo de execugéo das principais prestagdes objeto do contrato;
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f) Os ajustarﬁéntéé aceites pelo adjudicatario:
g) A.identificagéo do gestor do contrato nos termos do artigo 290.°-A
do CCP.

Artigo 37.°
Minuta do contrato

1.A minuta do contrato e aprovada entidade adjudicante em
simultdneo com a decisdo de adjudicacéo.

2. Dgpoi$ de aprovada a minuta do contrato a celebrar, a entidade
adjudicante notifica o adjudicatérid,_ assinalando os ajustamentos propostos,
nos termos do artigo 99.° do CCP,.ée for caso disso.

3.A minuta do contrato a celebrar,_'bem como os ajustamentos
propostos, consideram-se aceites pelo adjudicatdrio quando haja aceitagéo
exp'reséa ou quando néo haja reclamagéo nos 5 (cinco) dias subsequentes a
respetiva notificagéo.

Artigo 38.°
‘Outorga do contrato

1. A outorga do cdnt,_rato ‘teréd lugar no prazo de 30 (t_rjnta) dias
contados da data da aceitagdo da minuta ou da deciséo sobre a reclamacéo,
mas nunca antes de:

a) Decorridos 10 (dez) dias contados da data da notificagéo da deciséo
de adjudicagéo; )

b) Apresentados todos os documentos de habilitagéo exigidos;

¢) O Municipio de Sao Joao da Madeira ‘comunica ao adjud'ic‘:_atério.,go'm
a antecedéncia minima de 5 (cinco) dias, a data, a hora e o local em que
ocorrera a.outorga, com assinatura presencial, do contrato.

Artigo 39.°
Despesas e encargos
As despesas e 0s encargos inerentes & redugéo do cont'rét'q a escrito
s#o da responsabilidade do adjudicatario.
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" CAPITULOIX.
DISPOSIGOES FINAIS

Artigo 40.°
Falsidade dos documentos e das declaragdes
Sem prejuizo da participagdo & entidade competente bara o efeito de
propedimehto criminal, a falsificagdo de qualquer documento de habilitagéo
ou a prestagdo culposa de falsaé declaragbes determina a caducidacjé, da’

adjudicagao.

Artigo 41.°
Leglslagéo aplicével
Ejn:"cudo ) qué ndo esteja especialmente previsto no pres'eﬁte
Programa do Concurso aplica-se o regime ‘previsto no CCP e legislagéo
complementar, bem como o previsto no Cédigo. do Procedimento

Administrativo.
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